PROCESSO LICITATÓRIO Nº24/2010.
MODALIDADE DO EDITAL DE LICITAÇÃO – Convite N° 24/2010
OBJETO: Tecnologia da Informação 

Tipo de Licitação: Menor Preço
Forma de Julgamento: Menor Preço Global.

Regência: Lei nº. 8.666 de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores e Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006
A Prefeitura Municipal de Ascurra, Estado de Santa Catarina, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, sob a modalidade de Convite para Tecnologia da Informação, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

1 – PREÂMBULO

Serão observados os seguintes critérios de datas e horários para os procedimentos que seguem:

1. Ultimo prazo para entrega dos envelopes de habilitação e proposta de preços:

· Data: 07/05/2010 - Hora: 14h00min
· Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA – SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES
Os envelopes que excederem o prazo e o horário de entrega serão protocolados, porém, expressamente recusados pela Comissão de Licitações para participação do certame, ficando os mesmos a disposição para serem devolvidos à licitante mediante assinatura de recibo, ressalvadas a aplicação das condições especiais de que tratam os Artigos 42 a 45 da LC nº. 123/2006.

2. Inicio da Sessão Pública para abertura dos envelopes de habilitação:

· Data: 07/05/2010 – Hora: 14h00min
· Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA – SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES
A abertura dos envelopes contendo as propostas de preços poderá dar-se na mesma sessão, desde que todos os licitantes estejam presentes e que os mesmos declarem expressamente em ata declinarem do direito de interpor recurso.
2 - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada em regime de empreitada por preço global de serviços de tecnologia da informação, atualização e administração das informações cadastrais e econômicas do Município de Ascurra – SC, de conformidade com o “TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO III”, e com as características descritas na folha modelo “PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO I”.

 <#1>
Parágrafo Único: A participação na presente licitação será considerada evidência de que o licitante examinou criteriosamente os documentos deste Edital, e os julgou suficientes para a elaboração da proposta, sendo considerada a aceitação plena de todas as condições e normas expressas neste Edital e seus anexos.

3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da aquisição dos itens a serem contratados correrão pela seguinte dotação orçamentária:
	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	3
	SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

	1
	SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

	4
	ADMINISTRACAO

	121
	PLANEJAMENTO E ORCAMENTO

	100
	GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

	2002
	MAN. ATIV. ADMINISTR. FINANCEIRA E ORCAMENTARIA

	3390391100
	LOCACAO DE SOFTWARES

	10000
	Recursos Ordinários


4 - DA HABILITACÃO (ENVELOPE N° 01)
Os licitantes CONVIDADOS a participar da presente licitação deverão apresentar os seguintes documentos:

4.1 - Regularidade Fiscal:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – CND de INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

b) Certidão de quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto á Dívida Ativa da União – Conjunta;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual – CND;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – CND;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CND de FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;
4.2 - Outros Documentos:

a) Declaração de cumprimento do disposto no Artigo 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal.

4.3 - Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 01(uma) via, em envelope fechado, contendo na parte frontal, as seguintes indicações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA
PROCESSO N°.: 000000/2010 

ENVELOPE Nº 01 - "HABILITACÃO" 

EMPRESA: 

4.4 - A documentação exigida para Habilitação deverá ser apresentada no Original (com exceção das certidões emitidas pela INTERNET cuja autenticidade será verificada no ato de abertura dos envelopes de habilitação no serviço de verificação de autenticidade de certidões), ou em fotocópia autenticada por cartório competente ou servidor da administração, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial.
4.5 – Para os documentos sem a data de validade expressa, considerar-se-á como sendo 30(trinta) dias da data de sua emissão. 

5 - DA PROPOSTA (ENVELOPE N° 02)
5.1 - A proposta poderá ser apresentada neste mesmo documento ou em papel timbrado da Empresa, escrita a punho de forma legível, datilografada ou por impressão em sistema eletrônico de Processamento de Dados, datada, carimbada e assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 01(uma) via, em envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação, contendo na parte frontal, as seguintes indicações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA
PROCESSO N°.: 000000/2010 

ENVELOPE Nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 

EMPRESA: 

5.2 - A proposta deverá ser feita levando-se em conta o tipo de comparação no preâmbulo do edital, indicando valores unitários e totais conforme discriminado na lista de itens deste Edital. Para fins de preenchimento dos preços unitários deverá ser levado em conta a unidade de medida descrita na UND, não a unidade de medida descrita na descrição dos produtos/materiais/serviços a serem entregues.
5.3 - Além da proposta de preços deverá ser apresentado pela licitante o cronograma de desenvolvimento das atividades e de desembolso financeiro dos serviços licitados, contendo preços unitários e totais, validos à data de apresentação da proposta,conforme folha modelo “Proposta de Preços – ANEXO I”.
5.4 - Transcorrida a fase de habilitação, a proposta entregue é irretratável e irrenunciável.
5.5 - Após conhecido o resultado da licitação e a referida homologação e adjudicação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA convocará o licitante vencedor para assinar o contrato. Após a assinatura do contrato a Prefeitura emitirá a Autorização de Serviço, que será enviada via Fac-Símile ou retirada pela empresa em até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, permitindo a prorrogação por igual período, na forma disposta no §1° do Artigo 64 da Lei 8.666/93. 

6 – DA ENTREGA E PAGAMENTO
6.1 - Os serviços objetos deste edital deverão ser iniciados a partir da emissão da ordem de serviço.
6.2 - Os objetos serão conferidos e, sendo aceitos o pagamento será efetuado em até dez dias, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente.
6.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a refazer, no todo ou em parte, o serviço se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

7 - DA VALIDADE DA PROPOSTA
7.1. O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados do dia da entrega do envelope contendo a mesma. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima. 

8 - DO PREÇO
8.1 - O(s) preço(s) deverá (ao) ser cotado(s) em moeda nacional. 
8.2 - O preço ofertado será líquido, já incluso todos os impostos, fretes, embalagens e demais encargos, devendo ser discriminado numericamente. 
8.3 - Havendo discordância entre os preços unitários e totais resultantes de cada item, prevalecerão os preços unitários.
8.4 - A recomposição dos preços unitários, em razão de desequilíbrio econômico-financeiro, somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da formulação da proposta, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).

9 – DA ABERTURA E JULGAMENTO
9.1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo do edital, reunir-se-á a comissão permanente de licitações em sala própria, na presença ou não dos representantes de cada licitante, procedendo como adiante indicado. 

9.1.1 - Inicialmente far-se-á a conferência do protocolo de entrega dos envelopes, sendo que os envelopes protocolados além do último horário estipulado serão recusados para participar do certame licitatório, ficando os mesmos a disposição para serem devolvidos aos licitantes mediante recibo;

9.1.2 - Em seguida serão abertos os envelopes de “HABILITAÇÃO”;

9.1.3 - Os documentos serão rubricados pelos membros da comissão e representantes das licitantes presentes;

9.1.4 - Antes de efetuar o julgamento da habilitação, a Comissão de Licitações identificará e comunicará a participação ou não de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, para fins de aplicação das condições especiais de que tratam os Artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.

9.1.5 - Será julgada inabilitada ou desclassificada a proponente que deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital e seus anexos (quando for o caso) e apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal;

9.1.5.1 - Em face dos Artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123/2006, a Comissão de Licitações promoverá ao julgamento da habilitação dos licitantes não enquadrados na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e, em relação a estas adotará o seguinte procedimento:

a) Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

b) Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:

B.(1) o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou

B.(2) o desatendimento dos exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, no prazo de dois dias úteis, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

9.1.5.1.1 - Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2 acima, a licitante Microempresa e Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da Lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.

9.1.6 - Havendo contestação e/ou manifestação de intenção de interposição de recurso por qualquer licitante quanto ao resultado da habilitação, a sessão será encerrada, sem devolução dos envelopes relativos às Propostas de Preços, e iniciado o prazo recursal de dois dias úteis, contado a partir do primeiro dia útil posterior ao dia da comunicação do resultado da sessão.

9.1.7 - Transcorrido o prazo, e depois do julgamento dos recursos interpostos, será marcada data e hora da próxima sessão para abertura das propostas de preços. Nesta sessão serão abertas somente as propostas de preços das licitantes habilitadas, rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes das licitantes. 

9.1.8 - Após a análise da conformidade das propostas com o exigido no Edital, a Comissão de Licitação fará a classificação provisória pela ordem dos preços apresentados.

9.1.9 - Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, a Comissão de Licitações suspenderá o julgamento das propostas. Será retomada a analise da habilitação fiscal desta proponente, intimando-a para, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado, providenciar a regularização da documentação e apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
9.1.9.1 - Regularizada a habilitação fiscal pela licitante, a mesma será declarada vencedora do certame.

9.1.9.2 - Acaso não ocorra à regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se a penalidade de que trata o item 11.4.1, deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 9.1.9 ou 9.1.10, conforme o caso.
9.1.10 - Procedida à classificação provisória e verificando que o melhor preço não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, a Comissão de Licitações verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 1º. do Artigo 44 da LC nº. 123/2006, para aplicação do disposto no Artigo 45 daquele Diploma Legal.

9.1.11. Ocorrendo empate fictício, na forma da Lei, a Comissão de Licitações procedera da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma do item 9.1.9, 9.1.9.1 e 9.1.9.2), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos parágrafos 1º. e 2º. do Artigo 44 da LC nº. 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas licitantes, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos parágrafos 1º. e 2º. Do Artigo 44 da LC nº. 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.1.12 - O prazo para apresentação de nova proposta será de 2 (dois) dias úteis, contados da intimação da licitante, sob pena de decadência em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.1.13 - Será assegurado, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

9.1.14 - Julgada e indicada a licitante vencedora, será lavrada ATA circunstanciada e assinada por todos os presentes. Não havendo contestação ou não havendo a manifestação de intenção de apresentação de recurso administrativo por qualquer licitante, a sessão será então encerrada.

9.1.15 - Havendo contestação e intenção de interposição de recurso por qualquer licitante quanto ao julgamento da Comissão de Licitação a sessão será encerrada, e iniciado o prazo recursal de dois dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil posterior ao dia da divulgação do resultado da sessão.

9.1.16 - Transcorrido o prazo, e depois do julgamento dos recursos interpostos, será divulgado oficialmente o resultado oficial da licitação.

9.1.17 - Das reuniões realizadas para a abertura dos envelopes, bem como naquelas realizadas em sessões reservadas da Comissão de Licitação, serão lavradas ATAS circunstanciadas e as mesmas serão divulgadas no Mural Público para ciência dos interessados.

9.1.18 - A Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, solicitar informações complementares para efeito de julgamento das propostas, caso a proponente não atender com clareza o solicitado em Edital, conforme determina o Art. 43, § 3°, da Lei 8.666/93. 

10 - DOS RECURSOS
10.1 – Caberá recurso junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA, com efeito suspensivo, no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, conforme o Artigo 109, inciso I e parágrafo 6º da Lei 8666/93, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação do Licitante;

b) Do Julgamento das Propostas de Preços.
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - A recusa da execução dos serviços dentro do prazo de validade das propostas, a má entrega ou, a entrega fora das especificações pré-determinadas, implica nas sanções previstas no item 11.3, além do fornecedor arcar com todas as despesas provenientes das correções que se fizerem necessárias. 
11.2 - Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRRA poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela vencedora.
11.3 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso na entrega do objeto da presente licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA poderá cancelar a Nota de Compra - NC, sujeitando-se a proponente ao pagamento de multa prevista no item 11.4.2, deste edital, sem ônus da ação cabível para ressarcimento de prejuízo decorrente da inadimplência.
11.4 - Ressalvados os casos de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado, serão aplicadas, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA, as seguintes penalidades à proponente, no caso de inadimplência contratual:

11.4.1 - Multa de 2% (dois por cento) do valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo 1º. do Artigo 43 da LC nº. 123/2006.

11.4.2 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o valor total do item vencido com atraso, até o limite de 6% (seis por cento);

11.4.3 - Em caso de tolerância, após os primeiros 30(trinta) dias de atraso, e não rescindido o contrato, se este atraso for repetido, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA poderá aplicar a multa em dobro na forma do item 11.4.2.; 

11.4.4 - Poderão ser aplicadas ainda as demais penalidades previstas nos incisos I, II, III e IV do Artigo 87 da Lei Federal nº. 8666/93 e suas alterações, pelo descumprimento de cláusulas contratuais ou prejuízos causados à Administração Municipal.
11.5 - Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta. 

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA reserva-se o direito de transferir ou revogar a presente licitação, no todo ou parcialmente, mediante razões de conveniência administrativa e do interesse público, nos termos do Art. 49 da Lei 8.666/93. 
12.2 - No caso de não haver expediente para a data fixada, a entrega e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e/ou proposta realizar-se-á no mesmo horário do primeiro dia útil, após a data anteriormente marcada. 
12.3 - Fazem parte integrante deste edital de licitação:
12.3.1 - Anexo I – Proposta de Preços (Modelo); 

12.3.2 - Anexo II – Minuta de Contrato;

12.3.3 - Anexo III – Termo de Referência;
12.4 - O edital e maiores informações poderão ser obtidas na PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA, de Segunda a Sexta-Feira, das 08h00m às 11h30m e das 13h30m às 17h00m ou pelo telefone (47) 3383-0222, ou ainda, pelo e-mail: compras@ascurra.sc.gov.br.  

12.5 - Os editais e os demais procedimentos a ele referidos poderão estar disponíveis no site oficial do Município de sua inteira extensão, não se obrigando ao ato.

  Ascurra, 30 de abril de 2010. 

Moacir Polidoro
Prefeito Municipal

ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo)
MODALIDADE: Convite para Serviços de Tecnologia da informação - 000000/2010.
	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	CEP/Cidade/UF:
	

	Telefone:
	


	Item
	Serviços / Produtos
	Qtde
	UND
	Preço Unitário
	Preço Total

	A
	Software de Acesso do Geoprocessamento via internet (web), Implantação e Capacitação/Treinamento (16 horas) e manutenção 12 meses.
	1
	Unidade
	
	

	B
	Cadastro Econômico.
	1
	Unidade
	
	

	C
	Software de BCI Digital, Implantação e Capacitação/Treinamento (8 horas), manutenção 12 meses e um equipamento palm Treo 750.
	1
	Unidade
	
	

	D
	Assistência Técnica em informática na área Tributária.
	1
	Unidade
	
	

	
	Total
	
	
	
	


CRONOGRAMA FÍSICO / FINANCEIRO

MODALIDADE: Convite para Serviços de Tecnologia da informação - 000000/2010.
	Item
	Discriminação
	M E S E S

	
	
	01
	02
	03
	04
	05
	06
	07
	08

	01
	Implantação dos Trabalhos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	02
	Software de Acesso do Geoprocessamento, via internet (web) 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	03
	Cadastro Econômico
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	04
	Software de BCI Digital
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	05
	Assistência Técnica em informática na área Tributária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s).
 A presente licitação, não obriga o Município à contratação de toda quantidade de serviços/produtos acima indicada, sendo solicitados de acordo com as necessidades da administração pública.
________________________________________________              
(Carimbo da Proponente e Assinatura do Responsável Legal)

NOTA: 
A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento. Deverão ser apresentados, anexo a proposta, o cronograma de desenvolvimento das atividades e de desembolso financeiro correspondente à execução do objeto da licitação.

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

MODALIDADE: Convite para Serviços de Tecnologia da informação - 000000/2010.
Contrato nº. ____/2010.
CONTRATO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS E ECONÔMICAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ASCURRA E A EMPRESA______________________________, NAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES:
O Município de Ascurra, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Benjamin Constant, nº 221, Bairro Centro, Município de Ascurra, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.772/0001-61, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Senhor Prefeito MOACIR POLIDORO e, de outro lado a empresa __________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________________, com sede na _________________________, _____, ______________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ________________________________, resolvem firmar o presente instrumento contratual, com sujeição às normas ditadas pela Lei nº 9666/93 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1 – CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de tecnologia da informação, atualização e administração das informações cadastrais e econômicas do Município de Ascurra – SC, conforme termo de referência – Anexo III do Edital e proposta apresentada pela licitante vencedora do certame.

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 Os recursos orçamentários para a contratação do objeto serão provenientes do Município de Ascurra, através da seguinte dotação orçamentária:
	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	3
	SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

	1
	SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

	4
	ADMINISTRACAO

	121
	PLANEJAMENTO E ORCAMENTO

	100
	GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

	2002
	MAN. ATIV. ADMINISTR. FINANCEIRA E ORCAMENTARIA

	3390391100
	LOCACAO DE SOFTWARES

	10000
	Recursos Ordinários


3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO3. 1 O valor do presente contrato é de R$ _____________ (_______________________________________).
Parágrafo 1º. – O pagamento dar-se-á em conformidade com o cronograma de desembolso apresentado pela licitante vencedora, anexo a proposta, diretamente a CONTRATADA.

Parágrafo 2º. – Nos preços ofertados na proposta da CONTRATADA já estão inclusos todos os impostos, custos e despesas decorrentes de transportes, hospedagem, seguros, refeições, e outros que direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento, inclusive encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária.

4 – CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

4.1 Competem à CONTRATADA:

4.1.1 providenciar e disponibilizar todos os meios necessários ao completo atendimento do objeto deste contrato;

4.1.2 responsabilizar-se pelo total atendimento das demais exigências técnicas formuladas no Edital e seus anexos;

4.1.3 atender aos prazos de inicio e término dos serviços de acordo com o Edital e sua proposta de preços;

4.1.4 comunicar a CONTRATANTE, por escrito, a prorrogação do prazo determinado para cada etapa prevista, caso ocorram atrasos causados por motivos alheios à sua vontade ou atribuíveis ao CONTRATANTE;

4.1.5 apresentar mensalmente relatório dos serviços executados para que a CONTRATANTE possa fiscalizar e vistoriar os serviços realizados, bem como acompanhar a execução dos mesmos mediante os cronogramas apresentados;

4.1.6 encaminhar as notas fiscais referentes aos serviços prestados à CONTRATANTE, a fim de se efetuar o pagamento.

4.2 Competem à CONTRATANTE:

4.2.1 providenciar a liberação dos recursos financeiros para o pagamento dos serviços contratados;

4.2.2 proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato;

4.2.3 fiscalizar os serviços executados.
5 – CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE

5.1 A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução dos serviços, objeto deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

5.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do Artigo 71 da Lei 8.666/93.

5.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

5.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços executados, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.

5.5 A CONTRATADA garante à CONTRATANTE que os serviços por ela fornecidos em conseqüência deste contrato, não infringem quaisquer direitos autorais.

6 – CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1 O presente contrato terá prazo de validade de 06 (seis) meses, sendo o inicio da vigência na data de sua assinatura.

6.2. A CONTRATANTE define o prazo de 06 (seis) meses para conclusão dos serviços contratados, a contar da emissão da emissão da ordem de fornecimento.

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES E REGISTRO DE OCORRÊNCIAS

7.1 Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas desde que entregues ou enviadas por oficio protocolado, telegrama, fac-símile, telex ou e-mail devidamente confirmados;

7.2 A mudança de endereço, de qualquer das partes, devera ser imediatamente comunicada à outra parte.

7.3 As reuniões realizadas entre os representantes credenciados das partes, bem como as ocorrências que possam ter implicações no contrato serão registradas por escrito, em forma de ata, assinada pelos referidos representes e farão parte integrante do presente contrato.

8 – CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do Artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

8.2 O presente contrato poderá ser rescindido conforme previsto nos Artigos 78 e 79 da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.
9 – CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 Todas e quaisquer alterações que venham a ocorrer nas relações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão imediatamente ser formalizadas por instrumentos aditivos a este contrato, do qual estes farão parte integrante.

9.2 Integram e complementam o presente contrato, o Edital e os anexos do qual este deu origem, bem como a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA.

9.3 Aplicam-se ao presente Contrato as disposições da Lei nº. 8.666/1993 e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1 Para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Ascurra, Estado de Santa Catarina, com renuncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, as parte assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Ascurra, 14 de maio de 2010.
	MOACIR POLIDORO
Prefeito Municipal

CONTRATANTE
	CONTRATADA


Testemunhas:
	
	


ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

 A Proponente deverá executar para o Município de Ascurra - SC, as atividades abaixo relacionadas, conforme especificação técnica descrita no anexo I:
1 -  Software de Acesso do Geoprocessamento (SIG) via Internet e sistema de gestão.
A licitante vencedora deverá propor e apresentar proposta para prestação de serviços de implantação, treinamento e fornecimento, mediante locação e manutenção por 12 (doze) meses, de software de geo com interface para internet. Esse software deverá utilizar o mesmo banco de dados do sistema de gestão municipal, e com acesso a banco de dados relacional para gerenciamento das informações, sem a necessidade de programas clientes instalados nas estações usuárias, e sem softwares de integração nos servidores, salvo ferramentas de banco de dados. Dessa forma pode-se acessar, visualizar e imprimir o resultado das mesmas rotinas e funções de um SIG Tradicional, utilizando também tecnologias de Geoinformação e disponibilizando as informações na web, e atendimento ao cidadão através da internet, conforme funcionalidades descritas. 

O software deve obrigatoriamente ter interface de livre acesso, sem a necessidade de qualquer tipo de identificação e outra interface com identificação de acesso, no qual o gestor municipal pode cadastrar usuários e definir níveis de acesso e privilégios, liberando acesso às informações que julgar necessárias.

O software deve obrigatoriamente trazer informações relativas ao cadastro econômico, referente às informações cadastrais e financeiras, definidas pelo município, através de privilégios de acesso.
2  - Cadastro econômico;
Cadastramento de todas as empresas estabelecidas no município, atrelando os mesmos as suas respectivas unidades imobiliárias, possibilitando o seu posterior controle de arrecadação. 

O Boletim de cadastro Econômico deverá conter no mínimo as seguintes informações: Nome da empresa, sócios com seus respectivos CPF’s, código da atividade econômica principal e secundárias (até 10 atividades no total), enquadramento tributário, entre outros dados disponíveis no atual cadastro econômico. 

Recadastramento de atividades econômicas, conforme a tabela de atividades no padrão CNAE (Código Nacional de Atividade Econômica) na versão 2.0 disponível no site do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) http://www.ibge.gov.br. Deverão ser atualizadas todas as informações de tributação em relação ao ISS (Imposto Sobre Serviços) e TLL (Taxa de Licença e Localização), de conformidade com o CTM (Código Tributário Municipal) vigente.

Cadastramento de toda a co-relação entre as atividades CNAE e a lista de serviços, constantes na Lei Complementar 116/2003. Este cadastro deve ter informada a atividade CNAE e os códigos de serviços possíveis para esta atividade.

Cadastramento de toda a co-relação entre as atividades CNAE e o Simples Nacional (Lei Complementar 123/2006). Este cadastro deve ter informada a atividade CNAE e sua posição em relação ao Simples Nacional, ficando em PERMITIDA, NÃO PERMITIDA e PASSÍVEL DE ANÁLISE.

Cadastramento de toda a co-relação entre as atividades CNAE e o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (Lei Complementar 123/2006). Este cadastro deve ter informada a atividade CNAE e sua posição ao Micro-empreendedor Individual, ficando em PERMITIDA e NÃO PERMITIDA.

O recadastramento de todo o cadastro Econômico do município (ativos e inativos) deverá ficar de acordo com o cadastro da SRF, cujas informações estão disponíveis no site http://www.receita.fazenda.gov.br, sendo atualizadas através de pesquisas individuais e atualização das informações de ATIVIDADES e NATUREZA JURÍDICA, diretamente no Software de Gestão utilizado pelo Município. O recadastramento das pessoas físicas (autônomos) deverá ser realizado com as atividades CNAE correspondentes as atividades atualmente cadastradas. Deverá ser apresentado um relatório de co-relação, indicando a atividade anterior e a relacionada no CNAE.

Todas as alterações realizadas nos cadastros econômicos deverão ter registros de históricos (informações anteriores), devendo possibilitar consulta destes dados diretamente no software de gestão utilizado no município.
3 – Software de Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI Digital)
Trata-se de ferramenta para trabalhar com o levantamento das informações cadastrais do sistema de gestão do município. Considerando como uma das principais vantagens do uso deste tipo de tecnologia a possibilidade da aplicação de informações de maneira dinâmica e atualizada com a coleta de informação cadastral de campo inserida diretamente ao banco de dados desta municipalidade, evitando inconsistências e digitação manual interna.

O proponente deverá desenvolver as ferramentas e metodologias que pressupõe a disponibilização de programas desenvolvidos especificamente para este fim, através da implantação dos softwares e treinamento dos usuários para uso e manutenção.    

Assim, o BCI digital deverá compreender a prestação de serviços de implantação, treinamento e fornecimento mediante locação e manutenção por 12 (doze) meses de software aplicativo na arquitetura cliente/servidor, com interface gráfica em plataforma PC, com acesso a banco de dados relacional para gerenciamento das informações cadastrais, conforme funcionalidades descritas.
4 – Assistência Técnica em informática na área Tributária
A proponente deverá efetuar a prestação de serviços de informática na área tributária para procedimentos de cobrança de tributos municipais, inclusive recuperação fiscal, mediante a utilização do software utilizado pela municipalidade.
Este serviço pressupõe o aumento da receita tributária própria, além de atender aos preceitos ditados pela LRF e será prestado durante 6 (seis) meses consecutivos, sempre que for solicitado pela municipalidade.
A execução dos poderá ser via remota e/ou presencial, sempre que for verificada a necessidade para tal procedimento.

